
 

 

Processo nº 7282/2022 

Interessado: Comissão de Justiça e Redação 

Autoria do Projeto: Vereadora Drª Ana Veterinária 

Assunto: VETO TOTAL ao Projeto de Lei CM nº 184, de 2022, que altera e acrescenta 

artigos à Lei nº 9.811, de 06 de abril de 2016, que dispõe sobre o embarque e 

desembarque de pessoas do sexo feminino, no período noturno, do transporte 

coletivo urbano do Município de Santo André, e dá outras providências. 

 

Á 

Comissão de Justiça e Redação 

Senhor Presidente, 

 
1. RELATÓRIO 

 

Em análise o veto total de fls., apresentado pelo Excelentíssimo Srº Prefeito 

através do PC nº 056.04.2023, referente ao Autógrafo nº 24/2023, em relação ao Projeto de 

Lei CM nº 184, de 2022, que altera e acrescenta artigos à Lei nº 9.811, de 06 de abril de 

2016, que dispõe sobre o embarque e desembarque de pessoas do sexo feminino, no 

período noturno, do transporte coletivo urbano do Município de Santo André, e dá outras 

providências. 

 

Após a regular tramitação do Projeto de Lei pelo Parlamento Municipal, o 

mesmo foi aprovado e seu Autógrafo encaminhado ao Poder Executivo Municipal, que 

houve por bem vetá-lo totalmente, nos termos do §1º, do art. 46, da Lei Orgânica do 

Município, em face da sua inconstitucionalidade e ilegalidade.  

 
Em suas razões de veto, o Prefeito alega que em relação a iniciativa do 

Projeto de Lei, observe-se que o art. 175 da Constituição Federal estipula que incumbe ao 

Poder Público, na forma da lei, diretamente ou sob o regime de concessão ou permissão, 

sempre através de licitação, a prestação dos serviços públicos, sendo que, no âmbito 

municipal, a Constituição estabeleceu em seu art. 30, inciso V, a competência dos 

municípios para organizar e prestar os serviços públicos, inclusive o de transporte coletivo, o 

qual tem caráter essencial. 
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E ainda, a Lei Orgânica do Município, ao dispor sobre os serviços públicos, 

assegurou ao Chefe do Poder Executivo a iniciativa privativa para legislar sobre a matéria, 

conforme seu art. 42, inciso IV. 

 

Argumenta que, o Projeto de Lei trata de serviço público, matéria típica da 

atividade administrativa, consoante a previsão contida no art. 47, inciso XVIII, da 

Constituição Paulista, segundo a qual compete privativamente ao chefe do Poder Executivo 

"enviar à Assembleia Legislativa projeto de lei sobre o regime de concessão ou permissão 

de serviços públicos". Referida disposição aplica-se no âmbito dos municípios, por força de 

seu art. 144. 

 

Aduz que, verificada a competência legislativa privativa do Senhor Prefeito 

Municipal para dispor sobre a matéria, a propositura é verticalmente incompatível 

com a Constituição do Estado de São Paulo, notadamente com os seus arts. 5º, 24, 

§ 2°, inciso I, 47, incisos II, XIV e XIX, alínea ―a‖, e 144. 

 

Alega que, é bom enaltecer que a elaboração legislativa exige, acima de tudo, 

observância de procedimentos e normas redacionais específicas, requisitos que se inserem 

no âmbito de abrangência da ―técnica legislativa‖. Neste contexto, é oportuno ressaltar que, 

no Projeto de Lei em referência, foram detectadas inconsistências de redação, havendo, 

portanto, vícios quanto à técnica legislativa utilizada. 

 

Argumenta que, constata-se, ainda, que houve excesso do legislador 

municipal ao fixar prazo para regulamentação da lei, conforme dispõe o art. 9º do Projeto de 

Lei. Como a implementação das previsões normativas exige interferência de órgãos 

administrativos, evidente a necessidade do regulamento executivo. Porém, ao 

estabelecer prazo para o cumprimento da medida, a Câmara efetivamente emitiu 

uma ordem, criou uma obrigação ao Poder Executivo, o que não é aceitável em face 

do princípio da harmonia e independência entre os poderes. Há de se reconhecer, 

então, vício de iniciativa a inquinar de inconstitucionalidade formal o dispositivo legal. 

 

Por fim, face a análise do Projeto de Lei CM nº 184/2022, perante a 

Constituição Federal e a Constituição Estadual, conclui-se como inconstitucional diante do 

vício de iniciativa e por afronta à separação de Poderes. 
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Ao final resolve vetar totalmente a propositura devolvendo a matéria para 

deliberação da Casa Legislativa. 

 

É breve o relatório. 

 

Passemos à análise. 

 

2. ANÁLISE JURÍDICA 

 

2.1. Da Regularidade do Veto 

 

Quanto à regularidade do veto total oposto, o §1º do art. 46 da Lei Orgânica 

do Município de Santo André, prescreve que: 

 

“Art. 46. Aprovado o projeto de lei, na forma regimental, será enviado ao Prefeito que, 

aquiescendo, o sancionará. 

 

§1º Se o Prefeito considerar e julgar o projeto, no todo ou em parte, inconstitucional 

ou contrário ao interesse público, vetá-lo-á total ou parcialmente, no prazo de 

quinze dias úteis, contados da data do recebimento, e comunicará, dentro de 

quarenta e oito horas, ao Presidente a Câmara, os motivos do veto.”  

 

Vê-se, assim, que o veto poderá resultar de um juízo de reprovação 

concernente à compatibilidade entre a lei e a Constituição (entendimento de que há 

inconstitucionalidade formal ou material da lei) ou de um juízo negativo do conteúdo da lei 

quanto a sua conveniência aos interesses da coletividade, ou à oportunidade de sua edição 

(contrariedade ao interesse público), por parte do Prefeito. No primeiro caso 

(inconstitucionalidade), estaremos diante do chamado veto jurídico; no segundo 

(contrariedade ao interesse público), do veto político. 

 

O veto constitui ato político do Chefe do Poder Executivo, insuscetível de ser 

enquadrado no conceito de ato do Poder Público, para o fim de controle judicial. Assim, não 

se admite o controle judicial das razões do veto, em homenagem ao postulado da separação 

de Poderes (essa restrição aplica-se tanto ao denominado veto político quanto ao veto 
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jurídico), dessa forma, as formalidades legais foram atendidas, a teor do disposto no §1º do 

art. 46 da Lei Orgânica do Município de Santo André. 

 

2.2. Da Inconstitucionalidade alegada 

 

Em suas argumentações o Alcaide alega que em relação a iniciativa do 

Projeto de Lei, observe-se que o art. 175 da Constituição Federal estipula que incumbe ao 

Poder Público, na forma da lei, diretamente ou sob o regime de concessão ou permissão, 

sempre através de licitação, a prestação dos serviços públicos, sendo que, no âmbito 

municipal, a Constituição estabeleceu em seu art. 30, inciso V, a competência dos 

municípios para organizar e prestar os serviços públicos, inclusive o de transporte coletivo, o 

qual tem caráter essencial. 

 

E ainda, a Lei Orgânica do Município, ao dispor sobre os serviços públicos, 

assegurou ao Chefe do Poder Executivo a iniciativa privativa para legislar sobre a matéria, 

conforme seu art. 42, inciso IV. 

 

Argumenta que, o Projeto de Lei trata de serviço público, matéria típica da 

atividade administrativa, consoante a previsão contida no art. 47, inciso XVIII, da 

Constituição Paulista, segundo a qual compete privativamente ao chefe do Poder Executivo 

"enviar à Assembleia Legislativa projeto de lei sobre o regime de concessão ou permissão 

de serviços públicos". Referida disposição aplica-se no âmbito dos municípios, por força de 

seu art. 144. 

 

Aduz que, verificada a competência legislativa privativa do Senhor Prefeito 

Municipal para dispor sobre a matéria, a propositura é verticalmente incompatível 

com a Constituição do Estado de São Paulo, notadamente com os seus arts. 5º, 24, 

§ 2°, inciso I, 47, incisos II, XIV e XIX, alínea ―a‖, e 144. 

 

Alega que, é bom enaltecer que a elaboração legislativa exige, acima de tudo, 

observância de procedimentos e normas redacionais específicas, requisitos que se inserem 

no âmbito de abrangência da ―técnica legislativa‖. Neste contexto, é oportuno ressaltar que, 

no Projeto de Lei em referência, foram detectadas inconsistências de redação, havendo, 

portanto, vícios quanto à técnica legislativa utilizada. 
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Argumenta que, constata-se, ainda, que houve excesso do legislador 

municipal ao fixar prazo para regulamentação da lei, conforme dispõe o art. 9º do Projeto de 

Lei. Como a implementação das previsões normativas exige interferência de órgãos 

administrativos, evidente a necessidade do regulamento executivo. Porém, ao 

estabelecer prazo para o cumprimento da medida, a Câmara efetivamente emitiu 

uma ordem, criou uma obrigação ao Poder Executivo, o que não é aceitável em face 

do princípio da harmonia e independência entre os poderes. Há de se reconhecer, 

então, vício de iniciativa a inquinar de inconstitucionalidade formal o dispositivo legal. 

 

Por fim, face a análise do Projeto de Lei CM nº 184/2022, perante a 

Constituição Federal e a Constituição Estadual, conclui-se como inconstitucional diante do 

vício de iniciativa e por afronta à separação de Poderes. 

 

2.2.1. Da Competência Legislativa Municipal  

 

Para o professor alemão Georg Jellinek o federalismo é a unidade na 

pluralidade. Embora se fale de pluralidade, ela não pode desvirtuar e dissolver a unidade, 

necessária para que se mantenha o Estado.1 

 

O ―poder‖, ou, mais rigorosamente, as funções, podem estar divididas entre 

diversos entes políticos dentro de um mesmo Estado. Trata-se da repartição vertical do 

―poder‖, como comumente é chamada, e pela qual é possível identificar a existência de um 

Estado Federal. 

 

O Estado denominado Federal apresenta-se como o conjunto de entidades 

autônomas que aderem a um vínculo indissolúvel, integrando-o. Dessa integração emerge 

uma entidade diversa das entidades componentes, e que incorpora a Federação. 

 

No federalismo, portanto, há uma descentralização do poder, que não fica 

represado na órbita federal, sendo compartilhado pelos diversos integrantes do Estado. 

Todos os componentes do Estado Federal encontram-se no mesmo patamar hierárquico, ou 

                                                 
1
 JELLINEK, Georg. Teoría general del Estado. 2ªed., México: FCE, 2004, pg. 553. 
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seja, não há hierarquia entre essas diversas entidades, ainda que alguma seja federal e 

outras estaduais ou municipais. 

 

O art. 18 da Constituição Federal, inaugurando o tema da organização do 

Estado, prevê que: “A organização político-administrativa da República Federativa do 

Brasil compreende a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, todos 

autônomos, nos termos desta Constituição”. O termo “autonomia política”, sob o ponto 

de vista jurídico, congrega um conjunto de capacidades conferidas aos entes 

federados para instituir a sua organização, legislação, administração e governo 

próprio. 

 

Dessa forma, os Municípios também possuem a tríplice capacidade, que 

caracteriza a autonomia: capacidade de auto-organização — incluindo-se a autolegislação 

— de autogoverno e de autoadministração. A autoadministração e a autolegislação, 

contemplando o conjunto de competências materiais e legislativas previstas na 

Constituição Federal para os Municípios, são tratadas nos arts. 29 e 30 da Lei Maior. 

 

A principal competência legislativa dos Municípios é a capacidade de auto-

organização através da edição da sua Lei Orgânica. Essa competência está prevista no art. 

29 da Constituição Federal, consoante se observa pelo seu caput, abaixo: 

 

“Art. 29. O Município reger-se-á por lei orgânica, votada em dois turnos, com o 

interstício mínimo de dez dias, e aprovada por dois terços dos membros da Câmara  

Municipal, que a promulgará, atendidos os princípios estabelecidos nesta 

Constituição, na Constituição do respectivo Estado e os seguintes preceitos:” (g/n) 

Art. 29. O Município  

Sobre esse ponto, convém transcrever as palavras do Ministro do Supremo 

Tribunal Federal Alexandre de Moraes: 

 

“A primordial e essencial competência legislativa do município é a possibilidade de 

auto-organizar-se através da edição de sua Lei Orgânica do município, 

diferentemente do que ocorria na vigência da constituição anterior, que afirmava 

competir aos Estados-membros essa organização. A edição de sua própria Lei 
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Orgânica caracteriza um dos aspectos de maior relevância da autonomia municipal, 

já tendo sido estudado anteriormente”
2
. (g/n) 

 

Além da competência para a edição da sua Lei Orgânica, as competências 

legislativas do Município se caracterizam pelo princípio da predominância do interesse local. 

Esse interesse local vale salientar, diz respeito às peculiaridades e às necessidades ínsitas 

à localidade ou, por outros termos, refere-se àqueles interesses mais diretamente ligados às 

necessidades imediatas do Município, ainda que repercutam regional ou nacionalmente. 

 

O Ministro do Supremo Tribunal Federal Gilmar Ferreira Mendes, ao abordar 

essa matéria, comenta: 

 

“As competências implícitas decorrem da cláusula do art. 30, I, da CF, que atribui aos 

Municípios „legislar sobre assuntos de interesse local‟, significando interesse 

predominantemente municipal, já que não há fato local que não repercuta, de alguma 

forma, igualmente, sobre as demais esferas da Federação. 

Consideram-se de interesse local as atividades, e a respectiva regulação legislativa, 

pertinentes a transportes coletivos municipais, coleta de lixo, ordenação do solo 

urbano, fiscalização das condições de higiene de bares e restaurantes, entre outras”.
3
 

 

Como assevera Regina Maria Macedo Nery Ferrari, por interesse local deve-

se entender "aquele ligado de forma direta e imediata à sociedade municipal e cujo 

atendimento não pode ficar na dependência de autoridades distantes do grupo que 

não viveu problemas locais"4. (g/n) 

 

O Supremo Tribunal Federal, em diversos julgados, entendeu como matéria 

de interesse local, de competência exclusiva do Município, legislar sobre a questão 

sucessória dos cargos de prefeito e vice, em caso de dupla vacância (ADI 3549-5, DJ 

31.10.2007, rel. Min. Cármen Lúcia); sobre a instalação, em favor dos usuários, de 

equipamentos de segurança nos bancos, como portas eletrônicas e câmaras filmadoras, 

além de equipamentos de conforto, como instalações sanitárias, cadeiras de espera, 

                                                 
2
 MORAES, Alexandre de. Direito Constitucional, 15ª ed. São Paulo: Atlas, 2004, pg. 303. 

3
 MENDES, Gilmar Ferreira. Curso de Direito Constitucional/Gilmar Ferreira Mendes, Paulo Gustavo Gonet 

Branco, 7ª ed. rev. e atual, São Paulo: Saraiva,  2012. pg. 885/886. 
4
 FERRARI, Regina Maria Macedo Nery. O controle de constitucionalidade das leis municipais, São Paulo: 

Revista dos Tribunais, 2001, pg.59. 
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colocação de bebedouro, tempo de espera em fila para atendimento ao público (AgRg 

347717-0, rel. Min. Celso de Mello, DJ 05.08.05; AgRg 491420-2, rel. Min. Cezar Peluso, DJ 

24.4.2006; RE 397094-1, DJ 28.8.2006, rel. Min. Sepúlveda Pertence). 

 

Contudo, há julgados que ainda divergem sobre conceito de interesse local. O 

Município, por exemplo, poderia legislar sobre horários de funcionamento do comércio 

municipal, inclusive de bancos, porque se trata de interesse preponderante local. Contudo, a 

jurisprudência do Supremo Tribunal Federal pacificou o entendimento de que os Municípios 

têm competência para fixar horário de funcionamento de estabelecimento comercial nas vias 

públicas, como supermercados, lojas (AgRg 481886-2, rel. Min. Carlos Velloso, DJ 

01.04.2005; AgRg 622405-1, rel. Min. Eros Grau, DJ 15.06.2007; Súmula 645  do STF), mas 

a fixação do horário bancário para atendimento ao público é da competência da União 

(Súmula nº 19 do STJ). 

 
Pela competência suplementar, compete ao Município suplementar a 

legislação federal e estadual, no que couber, ou seja, o Município pode suprir as omissões e 

lacunas da legislação federal e estadual, sem obviamente contraditá-las. Tal competência se 

aplica também às matérias elencadas no art. 24 da Constituição Federal5.  

 

É pertinente destacar o entendimento do Ministro do Supremo Tribunal 

Federal Gilmar Ferreira Mendes sobre o tema: 

 

“É claro que a legislação municipal, mesmo que sob o pretexto de proteger interesse 

local, deve guardar respeito a princípios constitucionais acaso aplicáveis. Assim, o 

STF já decidiu que a competência para estabelecer o zoneamento da cidade não 

pode ser desempenhada de modo a afetar princípios da livre concorrência. O tema é 

objeto da Súmula 646. 

 

Aos Municípios é dado legislar para suplementar a legislação estadual e federal, 

desde que isso seja necessário ao interesse local. A normação municipal, no 

exercício dessa competência, há de respeitar as normas federais e estaduais 

existentes. A superveniência de lei federal ou estadual contrária à municipal, 

suspende a eficácia desta. 

                                                 
5
 LENZA, Pedro. Direito Constitucional Esquematizado, 14ª ed. rev. atual. e ampl., São Paulo: Saraiva, 2010, 

pg. 368. 
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A competência suplementar se exerce para regulamentar as normas legislativas 

federais e estaduais, inclusive as enumeradas no art. 24 da CF, a fim de atender, 

com melhor precisão, aos interesses surgidos das peculiaridades locais”.
6
 (g/n) 

 

É o que explica Regina Maria Macedo Ney Ferrari: 

 

“(...) o art. 24 refere-se apenas à União, Estados e ao Distrito Federal, não incluindo 

nesse elenco a figura do Município, admitindo a competência suplementar apenas em 

relação aos Estados. O art. 30, II, veio, de certa forma, suprir a falha do art. 24; 

não criando competência para o Município, mas admitido que ele tenha 

competência legislativa suplementar da legislação federal e estadual, naquilo 

que couber, ou seja, dentro dos assuntos de interesse local”
7. (g/n) 

 

Ao analisarmos a presente propositura normativa, podemos verificar que a 

mesma refere-se à “assuntos de interesse local” e “suplementação de legislação 

federal e estadual” e, portanto, atinente à competência legislativa municipal, tendo em vista 

tratar-se de propositura que determina que as mulheres, os idosos e as pessoas com 

deficiência, e seu acompanhante se houver, que utilizam o transporte coletivo urbano 

de passageiros municipal de Santo André podem optar pelo local mais seguro e 

acessível para embarque e desembarque no período noturno, a partir das 21 horas, 

em dias úteis, feriados e finais de semana. 

 

Em relação as mulheres, importante salientar o amplo reconhecimento do 

fato de que, em uma sociedade machista e patriarcal como a nossa, as relações de gênero, 

pelo desequilíbrio de poder, para a concretização do princípio isonômico (art. 5º, I, da Lei 

Maior), nessa esfera – relações de gênero –, reclama a adoção de ações e instrumentos 

afirmativos voltados, exatamente, à neutralização da situação de desequilíbrio. Com efeito, 

a Constituição expressamente confere à mulher, em alguns dispositivos, tratamento 

diferenciado, protetivo, na perspectiva de, nas palavras da Ministra Carmen Lúcia, 

                                                 
6
 MENDES, Gilmar Ferreira; BRANCO, Paulo Gustavo Gonet. Curso de Direito Constitucional, 7ª ed. rev. e 

atual, São Paulo: Saraiva,  2012. pg. 885/886. 
7
 FERRARI, Regina Maria Macedo Nery. O controle de constitucionalidade das leis municipais, São Paulo: 

Revista dos Tribunais, 2001, pg.60. 
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“acertar, na diferença de cuidado jurídico, a igualação do direito à dignidade na 

vida”.8   

 
Assim, foi por ter presente a constatação da história de desfavorecimento à 

mulher no mercado de trabalho que o constituinte, no art. 7º, XX, incumbiu o legislador de 

elaborar mecanismos jurídicos de incentivos específicos para a proteção do mercado de 

trabalho da mulher. Da mesma forma, a Constituição assegura à mulher, no art. 201, § 7°, I 

e II, aposentadoria com menor tempo de contribuição e menos idade, em comparação ao 

homem. E, enquanto o art. 10, § 1°, do ADCT, disciplinando provisoriamente a licença-

paternidade prevista no art. 7°, XIX, da CF, fixa-lhe a duração de 05 (cinco) dias, a licença à 

gestante, nos termos do art. 7°, XVIII, não será inferior a 120 (cento e vinte) dias. 

 

Entendemos que uma efetiva igualdade substantiva de proteção jurídica da 

mulher contra a violência baseada em gênero exige atuação positiva do legislador, 

superando qualquer concepção meramente formal de igualdade, de modo a eliminar os 

obstáculos, sejam físicos, econômicos, sociais ou culturais, que impedem a sua 

concretização. Quando o ponto de partida é uma situação indesejável de desigualdade de 

fato, o fim desejado da igualdade jurídica (art. 5º, caput e I, da CF), materialmente, somente 

é alcançado ao se conferir aos desiguais, tratamento desigual na medida da sua 

desigualdade. 

 
Indivíduos identificados como especialmente vulneráveis em função do grupo 

social a que pertencem têm reconhecido pelo sistema constitucional o direito à proteção 

do Estado, na forma de mecanismos eficazes de dissuasão, contra violações da sua 

integridade pessoal. 

 
 Destaque-se que, se o texto constitucional não realiza nenhuma distinção 

entre as 03 (três) esferas político-administrativas em relação a competência legislativa, não 

cabe ao intérprete distinguir onde o legislador não o fez. Assim, a única conclusão possível 

é no sentido de que a proteção a mulher está inserida nas atribuições da União, dos 

Estados, do Distrito Federal e dos Municípios.  

 

                                                 
8
 ROCHA, Carmen Lúcia Antunes. O princípio constitucional da igualdade. Belo Horizonte: Editora Lê, 

1990, p. 75. 
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Sob essa perspectiva, a presente propositura normativa refere-se a 

“assuntos de interesse local” e, portanto, atinente à competência legislativa municipal, 

art. 30, I, da Carta Republicana. 

 

Em relação aos idosos, cumpre observar que o texto constitucional 

determina ser dever da família, da sociedade e do Estado amparar as pessoas idosas, 

assegurando sua participação na comunidade, defendendo sua dignidade e bem-estar 

e garantindo-lhes o direito à vida (art. 230 da Constituição Federal). 

 

No intuito de atribuir densidade normativa à matéria, foi editada a Lei nº 

10.741, de 1º de outubro de 2003 (Estatuto do Idoso) que, em seu art.10, §§ 2º e 3º, reza: 

 

"Art. 10. É obrigação do Estado e da sociedade, assegurar à pessoa idosa a 

liberdade, o respeito e a dignidade, como pessoa humana e sujeito de direitos 

civis, políticos, individuais e sociais, garantidos na Constituição e nas leis. 

 

(...) 

 

§ 2º O direito ao respeito consiste na inviolabilidade da integridade física, 

psíquica e moral, abrangendo a preservação da imagem, da identidade, da 

autonomia, de valores, ideias e crenças, dos espaços e dos objetos pessoais. 

 

§ 3º É dever de todos zelar pela dignidade do idoso, colocando-o a salvo de 

qualquer tratamento desumano, violento, aterrorizante, vexatório ou 

constrangedor." (g/n) 

 

Tal disposição reforça o art. 3º do mesmo diploma legal, que enuncia ser 

obrigação da família, da comunidade, da sociedade e do Poder Público assegurar ao 

idoso, com absoluta prioridade, a efetivação do direito à vida, à saúde, à alimentação, 

à educação, à cultura, ao esporte, ao lazer, ao trabalho, à cidadania, à liberdade, à 

dignidade, ao respeito e à convivência familiar e comunitária. 

 

A fim de consolidar a proteção da dignidade do idoso a Lei nº 10.741/03 

(Estatuto do Idoso), por meio de seu art. 8º determina que o envelhecimento é um direito 

personalíssimo e a sua proteção um direito social. 
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O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do Habeas Corpus nº 83.358/SP, 

cujo relator foi o Ministro Carlos Ayres Britto, decidiu que: 

 

"Como se sabe, a dignidade da pessoa humana foi elevada pela Magna Carta de 

1988 à condição de princípio fundamental da República. Assume, de 

consequência, o papel de inspirador não só do legislador ordinário, como 

também do aplicador do Direito, que nunca deve perder de vista seus 

parâmetros, sob pena de desrespeitar o próprio Ordenamento Jurídico que 

legitima sua atuação. 

 
Especialmente quanto à dignidade do idoso, a Constituição Cidadã impõe sua 

defesa à família, à sociedade e ao Estado (art. 230), diretrizes essas que devem 

repercutir na legislação ordinária, tal como ocorreu com a criação do Estatuto do 

Idoso (Lei nº 10.741, especialmente os arts. 3º e 10 §3º)." (g/n) 

 

A proposta legislativa, portanto, alinha-se aos dispositivos acima 

mencionados, tendo em vista que propõe medidas, no âmbito municipal, voltadas à 

promoção dos direitos fundamentais das pessoas idosas, sendo que tais medidas 

poderão ser regulamentadas e concretizadas pelo Poder Executivo por meio de provisões 

especiais, conforme a conveniência e oportunidade da Administração Pública. 

 

Não restam dúvidas de que para dar efetividade a esse direito social dos 

idosos, faz-se necessário á elaboração de uma lei municipal para disciplinar o assunto, 

atendendo as peculiaridades locais, art. 30, I, da Constituição Federal. 

 

Em relação aos deficientes físicos, o art. 24, XIV, da Constituição Federal, 

prescreve que compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar 

concorrentemente sobre a proteção e a integridade social das pessoas portadoras de 

deficiência. E ainda, o art. 23, II, da Carta Política, disciplina que é competência comum 

entre da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, cuidar da saúde e 

assistência pública, da proteção e garantia das pessoas portadoras de deficiências.    

 

Aplicando o princípio da simetria constitucional, a Lei Orgânica do Município 

de Santo André prescreveu no seu art. 283, que “o Município, a sociedade e a família têm 
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o dever de assegurar à criança, ao adolescente, ao idoso e à pessoa portadora de 

deficiência, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à 

educação, à cultura, ao esporte, ao lazer, à profissionalização, à dignidade, ao respeito, à 

liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de toda 

forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão.” (g/n) 

 

Realmente os portadores de necessidades especiais demandam uma maior 

atenção por parte do Poder Público. Não é à toa que, no plano infraconstitucional foram 

editadas diversas leis, as quais lei municipal deve buscar dar efetividade, atendendo, as 

peculiaridades locais. 

 
Hely Lopes Meirelles, ao tratar das competências legislativas dos 

Municípios, assim se posiciona: 

 
“... Acresce, ainda, notar a existência de matérias que se sujeitam 

simultaneamente à regulamentação pelas três ordens estatais, dada a sua 

repercussão no âmbito federal, estadual e municipal. Exemplos típicos dessa 

categoria são o trânsito e a saúde pública, sobre as quais dispõem a União (regras 

gerais: Código Nacional de Trânsito, Código Nacional de Saúde Pública), os Estados 

(regulamentação: Regulamento Geral de Trânsito, Código Sanitário Estadual) e o 

Município (serviços locais: estacionamento, circulação, sinalização, etc.; 

regulamentos sanitários municipais). Isso porque sobre cada faceta do assunto há 

um interesse predominante de uma das três entidades governamentais”.
9
 (g/n) 

 

Neste diapasão, o Município possui competência legislativa para 

disciplinar sobre a matéria, não violando o Princípio Federativo. 

 

2.2.2. Da Competência do Poder Legislativo para Legislar sobre Serviços Públicos 

 

É inegável que, a partir da Constituição Federal de 1988, o Município 

consolidou sua importância do ponto de vista político, econômico e social, como centro de 

tomadas de decisões fundamentais para nosso cotidiano, haja vista ser detentor de 

competências próprias. Destacam-se os assuntos de interesse local e demais competências 

outorgadas pelo texto constitucional.  

                                                 
9
 MEIRELLES, Hely Lopes. Direito Municipal Brasileiro, 17ª ed., São Paulo: Malheiros, 2013, pg. 120/121.  
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Neste cenário, o Poder Legislativo Municipal é imprescindível para a 

efetivação dos serviços públicos municipais, materializando a autonomia do Município 

frente aos demais entes federados. Muitos dos serviços públicos municipais carecem 

da atividade legislativa para sua efetivação ou melhoramento, o que inegavelmente 

justifica uma atuação proativa desta Casa Legislativa. 

 

A organização dos serviços públicos deve ter sempre em vista o interesse 

público e o bem-estar coletivo, visando precipuamente ao seu melhoramento. Desta forma, 

nada obsta que o Poder Legislativo legisle visando ao melhoramento da prestação dos 

serviços públicos, o que não é função exclusiva do Executivo. Aliás, a função 

executiva básica é de efetivação dos serviços públicos, materializando e 

instrumentalizando o objeto das leis. Iniciar o processo legislativo cabe ao Executivo 

apenas excepcionalmente, não como regra geral, como ponderam alguns.  

 

As competências legislativas cuja iniciativa privativa é do Poder Executivo 

estão elencadas taxativamente no art. 61, § 1º, da Constituição da República, o qual versa: 

 
“Art. 61. A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer membro ou 

Comissão da Câmara dos Deputados, do Senado Federal ou do Congresso Nacional, 

ao Presidente da República, ao Supremo Tribunal Federal, aos Tribunais Superiores, 

ao Procurador-Geral da República e aos cidadãos, na forma e nos casos previstos 

nesta Constituição.  

 

§ 1º São de iniciativa privativa do Presidente da República as leis que: 

 

 I - fixem ou modifiquem os efetivos das Forças Armadas; 

 II - disponham sobre: 

 a) criação de cargos, funções ou empregos públicos na administração direta e 

autárquica ou aumento de sua remuneração; 

 b) organização administrativa e judiciária, matéria tributária e orçamentária, 

serviços públicos e pessoal da administração dos Territórios; 

c) servidores públicos da União e Territórios, seu regime jurídico, provimento de 

cargos, estabilidade e aposentadoria; 
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d) organização do Ministério Público e da Defensoria Pública da União, bem como 

normas gerais para a organização do Ministério Público e da Defensoria Pública dos 

Estados, do Distrito Federal e dos Territórios; 

e) criação e extinção de Ministérios e órgãos da administração pública, observado o 

disposto no art. 84, VI; 

f) militares das Forças Armadas, seu regime jurídico, provimento de cargos, 

promoções, estabilidade, remuneração, reforma e transferência para a reserva.” (g/n) 

 

As matérias privativas, portanto, se restringem – sucintamente – aos efetivos 

de forças armadas; criação ou extinção de cargos; aumento de remuneração de cargos; 

organização administrativa, judiciária, tributária e orçamentária, além dos serviços 

públicos e pessoal dos territórios (a alínea “b” do inciso II do art. 61 não é aplicável 

aos Municípios, restringindo-se aos territórios); provimento de cargos e regime jurídico 

dos servidores; organização da Defensoria Pública da União e normas gerais e do Ministério 

Público e da Defensoria Pública (a alínea “d” do inciso II não é aplicável aos 

Municípios); criação e extinção de ministérios e órgãos da Administração Pública (aplicável 

aos Municípios por simetria); militares das forças armadas e regime jurídico. 

 

Dispor sobre serviços públicos, portanto, NÃO integra as competências 

legislativas privativas do Chefe do Executivo. 

 

A Constituição Federal, por outro lado, elenca o rol de atribuições privativas 

do Presidente da República no seu art. 84, o qual se aplica, por simetria, aos Prefeitos, 

porquanto chefes locais do Poder Executivo. Dentre estas atribuições, igualmente nenhuma 

é óbice ao objeto do presente projeto de lei, como se verá. In verbis: 

 

“Art. 84. Compete privativamente ao Presidente da República: 

I - nomear e exonerar os Ministros de Estado; 

II - exercer, com o auxílio dos Ministros de Estado, a direção superior da 

administração federal; 

III - iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta Constituição; 

IV - sancionar, promulgar e fazer publicar as leis, bem como expedir decretos e 

regulamentos para sua fiel execução; 

V - vetar projetos de lei, total ou parcialmente; 

VI - dispor, mediante decreto, sobre: 
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a) organização e funcionamento da administração federal, quando não implicar 

aumento de despesa nem criação ou extinção de órgãos públicos; 

b) extinção de funções ou cargos públicos, quando vagos; 

VII - manter relações com Estados estrangeiros e acreditar seus representantes 

diplomáticos; 

VIII - celebrar tratados, convenções e atos internacionais, sujeitos a referendo do 

Congresso Nacional; 

IX - decretar o estado de defesa e o estado de sítio; 

X - decretar e executar a intervenção federal; 

XI - remeter mensagem e plano de governo ao Congresso Nacional por ocasião da 

abertura da sessão legislativa, expondo a situação do País e solicitando as 

providências que julgar necessárias; 

XII - conceder indulto e comutar penas, com audiência, se necessário, dos órgãos 

instituídos em lei; 

XIII - exercer o comando supremo das Forças Armadas, nomear os Comandantes da 

Marinha, do Exército e da Aeronáutica, promover seus oficiais-generais e nomeá-los 

para os cargos que lhes são privativos; 

XIV - nomear, após aprovação pelo Senado Federal, os Ministros do Supremo 

Tribunal Federal e dos Tribunais Superiores, os Governadores de Territórios, o 

Procurador-Geral da República, o presidente e os diretores do banco central e outros 

servidores, quando determinado em lei; 

XV - nomear, observado o disposto no art. 73, os Ministros do Tribunal de Contas da 

União; 

XVI - nomear os magistrados, nos casos previstos nesta Constituição, e o 

Advogado�Geral da União; 

XVII - nomear membros do Conselho da República, nos termos do art. 89, VII; 

XVIII - convocar e presidir o Conselho da República e o Conselho de Defesa 

Nacional; 

XIX - declarar guerra, no caso de agressão estrangeira, autorizado pelo Congresso 

Nacional ou referendado por ele, quando ocorrida no intervalo das sessões 

legislativas, e, nas mesmas condições, decretar, total ou parcialmente, a mobilização 

nacional; 

XX - celebrar a paz, autorizado ou com o referendo do Congresso Nacional; 

XXI - conferir condecorações e distinções honoríficas; 

XXII - permitir, nos casos previstos em lei complementar, que forças estrangeiras 

transitem pelo território nacional ou nele permaneçam temporariamente; 

XXIII - enviar ao Congresso Nacional o plano plurianual, o projeto de lei de diretrizes 

orçamentárias e as propostas de orçamento previstos nesta Constituição; 
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XXIV - prestar, anualmente, ao Congresso Nacional, dentro de sessenta dias após a 

abertura da sessão legislativa, as contas referentes ao exercício anterior; 

XXV - prover e extinguir os cargos públicos federais, na forma da lei; 

XXVI - editar medidas provisórias com força de lei, nos termos do art. 62; 

 XXVII - exercer outras atribuições previstas nesta Constituição.” (g/n) 

 

Ao mencionar a expressão “funcionamento da Administração Pública”, o 

legislador constituinte se referiu às questões internas (horários de funcionamento, criação e 

estruturação de órgãos, realocação de servidores, etc.), mas, nem de longe pretendeu se 

referir aos serviços públicos e, como restou evidenciado, não se trata de matéria 

privativa do Chefe do Poder Executivo. 

 

Aliás, a função constitucionalmente atribuída ao Poder Executivo é a de 

“execução dos serviços públicos” (redundância intencional e necessária). Por isso, 

conferir-lhe, ao mesmo tempo, poder de legislar sobre aquilo que executa contraria as 

disposições constitucionais. Ao prestar os serviços públicos o Executivo está, na 

verdade, cumprindo a lei, o que não lhe legitima a iniciar (com exclusividade) o 

processo legislativo (sob o frágil argumento de que toda lei teria impacto na 

Administração). 

 

O Poder Executivo deverá executar os serviços públicos nos termos da 

lei, mas, não lhe compete, ao mesmo tempo em que executa, deflagrar todo processo 

legislativo relativo aos serviços públicos, pois, se assim fosse, a atuação do Poder 

Legislativo seria usurpada e totalmente desnecessária. Noutro dizeres, competirá ao 

Executivo cumprir aquilo que for legislado pelo Poder Legislativo, e não o que ele 

próprio deseje. 

 

O projeto de lei em referência não interfere na atividade administrativa 

municipal, visto que a matéria não se inclui na gestão exclusiva do Prefeito. Bem ao 

contrário disso, a norma se limita a dispor sobre organização, requisitos e funcionamento 

dos serviços públicos, visando seu melhoramento, o que não viola as prerrogativas 

do Poder Executivo Municipal. 

 

A Constituição Federal, em seu art. 175, estabeleceu que: “Incumbe ao Poder 

Público, na forma da lei, diretamente ou sob regime de concessão ou permissão, sempre 
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através de licitação, a prestação dos serviços públicos”. Como já referendado pelos 

argumentos anteriores, o “Poder Público” mencionado no caput do art. 175 abrange todos 

os Poderes do Estado, os quais estão obrigados à prestação dos serviços públicos 

relacionados à sua função. Em momento algum o texto constitucional outorga ao 

Poder Executivo a competência privativa de dispor sobre o serviço público, tampouco 

este argumento pode ser usado como esquivo para o cumprimento das leis (sob alegação 

de não possuir disponibilidade financeira), visto que o Executivo foi historicamente 

―concebido‖ para cumprir as leis, não para questionar sua validade (conforme dogmas já 

previstos por Platão e Aristóteles). 

 

Por fim, o inciso IV do já citado art. 175 da Constituição da República, 

estabelece a obrigação de manter os serviços públicos sempre adequados, o que 

reclama a necessidade de edição de legislações atualizadas. 

 

2.2.3. Da prestação do serviço público de transporte coletivo urbano 

 

O art. 30, V, da Carta Republicana, atribui ao Município competência para 

organizar e prestar, diretamente ou sob regime de concessão ou permissão, os serviços 

públicos de interesse local, incluído o de transporte coletivo, que tem caráter essencial. 

Essa competência combina poderes/deveres legislativos e executivos, a serem exercidos 

nesta ordem. 

 

Isso porque, à Administração Pública, no Brasil somente é dado praticar os 

atos autorizados por lei e na forma da lei. Assim em virtude do princípio da legalidade (art. 

37, caput, CF), para prestar serviço público, o ente municipal haverá, primeiro, organizar tal 

serviço, mediante lei, que poderá ser a própria Lei Orgânica ou lei municipal posterior. 

 

Organizar o serviço, grosso modo, corresponde a especificar que atividade(s) 

será(ão) realizada(s) em favor da comunidade, de que forma e sob quais condições (tarifa, 

horário de funcionamento, responsáveis). Uma vez organizado por lei, dado serviço público 

poderá ser prestado pela municipalidade.10 
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Ao analisar a questão sob o ponto de vista da regulamentação do trânsito, 

temos que embora a Carta Política reserve privativamente à União a iniciativa de leis sobre 

trânsito e transporte (art. 22, XI), a própria Constituição Federal atribuiu ao Município 

competência para ordenar o trânsito urbano e o tráfego local, abrangendo o transporte 

coletivo, que são atividades de interesse local (art. 30, I e V).  

 

Para Hely Lopes Meirelles: 

 

“O trânsito e o tráfego são daquelas matérias que admitem a tríplice regulamentação 

– federal, estadual e municipal -, conforme a natureza e o âmbito do assunto a prover. 

 

(...) 

 

De um modo geral, pode-se dizer que cabe á União legislar sobre os assuntos 

nacionais de trânsito e transporte, ao Estado-membro compete regular e prover os 

aspectos regionais e a circulação intermunicipal em seu território, e ao Município 

cabe a ordenação do trânsito urbano, que é de seu interesse local (CF, art. 30, I 

e V). O art. 24 do CTB elenca as várias competências municipais nos incisos I a 

XXI: cumprir e fazer cumprir a legislação e as normas de trânsito, no âmbito de 

suas atribuições; planejar, projetar, regular e operar o trânsito de veículos, de 

pedestres e de animais e promover o desenvolvimento da circulação e da 

segurança de ciclistas; implantar, manter e operar o sistema de sinalização, os 

dispositivos e os equipamentos de controle viário, coletar dados estatísticos e 

elaborar estudos sobre os acidentes de trânsito e suas causas; estabelecer, em 

conjunto com os órgãos de polícia ostensiva de trânsito, as diretrizes para o 

policiamento ostensivo de trânsito; executar a fiscalização de trânsito, autuar e 

aplicar as medidas administrativas cabíveis por infrações de circulação, 

estacionamento e parada previstas no Código, no exercício regular do poder de 

polícia de trânsito; aplicar penalidades de advertência por escrito e multa por 

infrações de circulação, estacionamento e parada previstas no Código, 

notificando os infratores e arrecadando as multas que aplicar; fiscalizar, autuar 

e aplicar as penalidades e medidas administrativas cabíveis relativas a 

infrações por excesso de peso, dimensões e lotação dos veículos,...””
11

. (g/n)   

                                                                                                                                                         
10

 Vale notar que a fase de organização dos serviços públicos não se restringe à edição de leis, incluindo 

também, invariavelmente, atos administrativos (decretos, portarias), que venham a regulamentar os diplomas 

legislativos. 
11

 MEIRELLES, Hely Lopes. Direito Municipal Brasileiro, 17ª ed., São Paulo: Malheiros, 2013, pgs.461/462. 
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Veja-se, a respeito, a lição de José Nilo de Castro:  

 

“Dentre os serviços públicos municipais (...) arrolam-se os seguintes: arruamento, 

alinhamento e nivelamento, promoção do adequado ordenamento territorial urbano 

(art. 30, VIII, CF); águas pluviais; trânsito e tráfego (...) sinalização de vias 

urbanas e das estradas municipais, sua regulamentação e fiscalização, 

arrecadando-se as multas relativas às infrações cometidas em seu território... 

Merecem explicitação os serviços de trânsito e tráfego de competência do Município. 

Não se confundem com os do Estado. O trânsito e o tráfego nas vias municipais, 

notadamente do perímetro urbano, são de competência municipal, cuja 

organização e execução, portanto, se ordenam pelas leis locais, como a 

previsão de infrações e de sanções aos infratores do trânsito e do tráfego 

municipais... A circulação urbana e o tráfego local são disciplinados por leis 

locais, no exercício da autonomia do Município.”
12

 (g/n)  

 

Portanto, indiscutível a competência do Município para, no interesse local, 

dispor sobre assuntos relacionados ao trânsito e transporte, ao que se alinha devidamente 

o objeto do Projeto de Lei nº 184/2022, que pretende impor medida relacionada à mobilidade 

urbana no estrito âmbito municipal. 

 

No Município de Santo André, o transporte coletivo urbano é 

prestado/executado por empresas contratadas por processo de licitação 

(concessionárias). 

 

Cabe ressaltar que o Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo já teve a 

oportunidade de se manifestar sobre a matéria, tendo julgado constitucionais leis de 

iniciativa parlamentar que, sem trazer ingerências nos contratos de concessão de 

serviço público, imponham condutas às concessionárias, conforme precedentes 

destacados: 

 

“Ementa: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI Nº 8.502, DE 14 DE 

FEVEREIRO DE 2017, DO MUNICÍPIO DE FRANCA QUE "CRIA O PROGRAMA 

PARADA SEGURA, REFERENTE AO DESEMBARQUE DE MULHERES, IDOSOS 

                                                 
12
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OU PESSOAS COM MOBILIDADE REDUZIDA NO TRANSPORTE COLETIVO 

URBANO NO MUNICÍPIO DE FRANCA, EM PERÍODO NOTURNO". PROCESSO 

LEGISLATIVO. VÍCIO DE INICIATIVA INOCORRENTE. NORMA QUE NÃO TRAZ 

QUALQUER INGERÊNCIA NO SISTEMA DE TRANSPORTES. MERA 

DETERMINAÇÃO DE PARADA PARA DESEMBARQUE, NO PERÍODO NOTURNO, 

FORA DOS PONTOS PREVIAMENTE PROGRAMADOS, EM BENEFÍCIO DE 

MULHERES, IDOSOS OU PESSOAS COM MOBILIDADE REDUZIDA. 

CONSTITUCIONALIDADE RECONHECIDA. TRANSPORTE COLETIVO QUE 

PERMANECERÁ NOS TRAJETOS ESTABELECIDOS EM CONTRATO. 

FISCALIZAÇÃO QUE, ADEMAIS, JÁ FAZ PARTE DO PODER DE GERAL DE 

POLÍCIA DA ADMINISTRAÇÃO. INDICAÇÃO GENÉRICA DA FONTE DE CUSTEIO 

QUE SE MOSTRA SUFICIENTE. CONSTITUCIONALIDADE RECONHECIDA. Não 

estando a matéria objeto da norma, dentre aquelas elencadas no rol de competências 

privativas do Governador do Estado e, por simetria, do Prefeito Municipal (artigo 24, 

parágrafo 2º, c.c., artigo 47, da Constituição Estadual), relativas a direção geral da 

Administração, a competência é concorrente entre os Poderes, Executivo e 

Legislativo. Na hipótese, sem que haja ingerência no contrato administrativo de 

permissão/concessão, é regulada apenas a segurança de passageiros em condições 

de maior fragilidade, no desembarque noturno do transporte coletivo, de modo que o 

projeto de lei a esse respeito pode ser deflagrado por iniciativa parlamentar ou pelo 

próprio Executivo. Firme orientação jurisprudencial deste Colendo Órgão Especial 

nesse sentido. AÇÃO IMPROCEDENTE.” (ADI nº 2079275-71.2017.8.26.0000, j. 

08/11/2017), (g/n) 

 

“Ementa: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. Lei nº 5.197, de 15 de 

dezembro de 2016, do Município de Mauá, que "institui no Município de Mauá a 

"PARADA SEGURA" para mulheres no horário das 22 horas às 06 horas, nos 

itinerários das linhas de ônibus existentes no município, e dá outras 

providências". Norma que impõe conduta às empresas concessionárias de transporte 

coletivo municipal. Ausência de vício de iniciativa. Não violação, ademais, do 

princípio da separação de poderes, nem invasão da esfera da gestão 

administrativa. Diploma, por fim, que não gera ou acarreta aumento de despesas ao 

Município. Precedentes do Órgão Especial. Inconstitucionalidade não configurada. 

Ação julgada improcedente, revogada a liminar.” (ADI nº 2034559-

56.2017.8.26.0000, j. 18/10/2017). (g/n) 
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“EMENTA: Ação Direta de Inconstitucionalidade – Lei Municipal nº 9.628, de 13 de 

setembro de 2021, que dispõe sobre o embarque e desembarque de pessoas 

idosas e mulheres fora dos pontos de parada de ônibus, em determinados 

horários - Lei Municipal que cuida de matéria de interesse local, sem nenhuma 

relação com matéria estritamente administrativa, afeta exclusivamente ao Poder 

Executivo - Ausência de vício de iniciativa ou de afronta à reserva administrativa 

- Aplicação do tema 917 assentado em repercussão geral - Ação direta julgada 

improcedente.” (ADI nº 2009446-27.2022.8.26.0000, j. 11/05/2022). (g/n) 

 

Dessa forma, podemos concluir que a competência é concorrente entre 

os Poderes Legislativo e Executivo, não ocorrendo vício de iniciativa. 

 

2.2.4. Da técnica legislativa  

 

Alega o Alcaide que, a elaboração legislativa exige, acima de tudo, 

observância de procedimentos e normas redacionais específicas, requisitos que se inserem 

no âmbito de abrangência da ―técnica legislativa‖. Neste contexto, é oportuno ressaltar que, 

no Projeto de Lei em referência, foram detectadas inconsistências de redação, havendo, 

portanto, vícios quanto à técnica legislativa utilizada. 

 

Entretanto, tal situação não caracteriza uma ilegalidade ou um fato 

impeditivo para sua aplicabilidade (erro formal), tendo em vista que a própria Lei 

Complementar nº 95/98, em seu art. 18, dispõe que "eventual inexatidão formal de norma 

elaborada mediante processo legislativo regular não constitui escusa válida para o 

seu descumprimento." 

 

Como já mencionado acima, o erro formal (formalidade) não vicia e nem 

torna inválido o documento. Haverá um erro formal no documento quando for possível, 

pelo contexto e pelas circunstâncias, identificar a coisa e validar o ato. 

 

Trata-se da distorção entre o conteúdo e a vontade daquele que o 

produziu. Pode ser o vício da declaração, a determinar que o conteúdo do documento 

é diferente do desejo pretendido por aquele que o redigiu; pode ser o vício contido no 
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documento que retratou situação diferente da que de fato ocorreu; pode ser o vício 

involuntário a produzir conteúdo inverídico. 

 
Estamos, sim, nos referindo a um tipo de irregularidade que ocorre 

normalmente em razão da falibilidade humana, mas não deixa margem à dúvida razoável 

sobre o conteúdo emanado. 

 
Se um documento é produzido de forma diferente da exigida, mas 

alcançou os objetivos pretendidos ou a finalidade essencial, reputar-se-á válido (ex.: 

uma proposta foi manuscrita quando deveria ser digitalizada; uma proposta foi apresentada 

em modelo diverso do edital de licitação, mas obedeceu a todo conteúdo exigido). 

 

Segundo o princípio da instrumentalidade considerar-se-á válido um 

documento que, embora produzido de forma diferente da exigida, ainda assim, atingi a 

finalidade pretendida. 

 

Portanto, não restam dúvidas que a propositura, sob esse aspecto é legal. 

 
3. CONCLUSÃO 

 
Diante do exposto, com fundamento na legislação de regência da matéria, na 

jurisprudência dos nossos Tribunais e nos argumentos de autoridade acima mencionados, 

entendemos que o Projeto de Lei CM nº 184/2022 é LEGAL e CONSTITUCIONAL. 

 
Entretanto, a deliberação quanto à rejeição ou manutenção do veto total 

oposto ao projeto de lei é exclusiva dos nobres Parlamentares. 

 
Quanto ao processo legislativo e ao quórum atinentes à matéria, prevê o § 4º 

do art. 46 da Lei Orgânica Municipal que “o veto será apreciado em sessão única, dentro 

de trinta dias a contar de seu recebimento, só podendo ser rejeitado pelo voto da 

maioria absoluta dos Vereadores”. 

 
É o nosso parecer de natureza meramente opinativa e informativa, que 

submetemos a superior apreciação dessa Douta Comissão de Justiça e Redação, sem 

embargo de opiniões em contrário, que sempre respeitamos. 
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Santo André, 02 de maio de 2023. 

 

 

Ivan Antonio Barbosa 

Diretor de Assuntos Jurídicos e Legislativos 

OAB/SP 163.443 
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